
CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ: 1 5.033.'l 51/0001-1 3

Avenida Padre Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafim Peixoto
José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:

camaraj raydan@yahoo.com.br
PARECER JURíDICO N" 1112025 do Projeto de Lei n' 1412025

REQUERENTE: Presidente, vereador Heuller Mariano Gonçalves.

Assunto: CONTROLE PREVIO DE LEGALIDADE DO PROJETO DE LEI N'

1612025, de autoria do Poder Legislativo Il4unicipal.

EMENTA: DISPÕE SOBRE LEITURA BiBLICA COIVO RECURSO PARADIDATICO

NAS ESCOLAS PUBLICAS DO IVUNIC|PIO DE JOSE RAYDAN _ IMG,

RELATÓRIO

Os Vereador Juracy de Oliveira, Adeilson Viegas de Oliveira e Heuller

Í\,4ariano Gonçalves, apresentaram o Projeto de Lei n" 1412025 à Câmara [vlunicipal,

objetivando dispor "soBRE LEITURA BíBLICA COMO RECURSO PARADIDATICO

NAS ESCOLAS PUBLICAS DO MUNICIPIO DE JOSE RAYDAN _ MG".

O presente paÍeceÍ foi requerido pelo Vereador Presidente Heuller ÍVariano

Gonçalves para devida análise, sob o prisma da legalidade. Cumpre esclarecêr, por

oportuno, que esta Procuradoria Legislativa tem a incumbência de ORIENTAR os

nobres vereadores acerca da constitucionalidade dos projetos de lei ora submetidos

a apreciação desta Casa, não retirando-se a imprescindibilidade do parecer da

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, uma vez que esta possui

competência para manifestar sobre aspectos constituciona is, legal, regimental,

gramatical e lógico de todas as proposições que tramitam na Casa, consoante

determina o artigo 57 do Regimento lnterno.

FUNDAMENTAçÃO

Wã..

E o breve relato dos fatos. Passa-se à apreciação.
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Prevê o projeto de Lei n' 1412025 que visa dispor "SOBRE LEITURA BiBLICA

COIVO RECURSO PARADIDÁTICO NAS ESCOLAS PÚBLICAS DO MUNICiPIO DE

JOSE RAYDAN - IVIG,.

Art. 1" - A leitura da bíblia sagrada poderá ser realizada nas escolas públicas como

recurso paradidático para a disseminação cultural, histórica, geográfica e

arqueológrca de seu conteúdo.

Parágrafo Unico. As histórias bíblicas utilizadas deverão auxiliar os projetos

escolares de ensino correlatos nas áreas de história, literatura, ensino religioso.

artes e filosoÍia, bem como outras atividades pedagógicas complementares

pertinentes.

Art. 2' - Nenhum aluno poderá ser obrigado a participar das atividades relacionadas

a esta lei, sendo garantida a Liberdade religiosa nos termcs da Constituição Federal.

Art.3'- O poder executivo estabelecerá os critérios, diretrizes e estratégias para

viabilizar a leitura da bíblia sagrada, conÍorme estabelecido no artigo 1' desta lei.

Art. 4' - As despesas com a execuçâo da presente lei correram por conta de

dotaÇões orçamentárias próprias, suplementares se necessário. (...)

De antemão, cumpre registrar que à União compete legislar privativamente

sobre as diretrizes e bases da educação nacional, o que não exclui a competência

suplementar dos Municípios quando presênte o interessê local (art. 30, I e ll da CF).

Aliás, a própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n" 9.394/96),

\ t'i,ji'7
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editada pela União, reconhece esta competência, nos termos dos artigos l l,

caput e 27, l:

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: (...)

lll - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; ( )

|1,26,

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino

médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de

ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida

pelas caracterÍsticas regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos

educandos.

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as

seguintes diretrizes:

l- a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos

cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática; (...).

Consideradas, desse modo, as diretrizes e bases nacionais estabelecidas nas

normas federais, o Ít4unicípio tem autonomia para decidir sobre as matrizes

curriculares das escolas de seu sistema de ensino. ASsim, do ponto de vista material

não se vislumbra nenhum óbice à tramitação do projeto, uma vez que trata de

assunto de competência municipal.

No entanto, sob o aspecto formal o proleto de lei apresenta vício de

inconstitu cion alidade, uma vez que cuida de matéria tipicamente administrativa.

lá-fua--

A respeito, Hely Lopes ll]eirelles, leciona:
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"As atribuiÇões do prefeito, como ad m in istrador-chefe do Município,

concentram-se basicamente nessas três atividades: planejamento, organizaÇão e

direção de serviços e obras da Municipalidade. Para tanto, dispôe de poderes

correspondentes de comando, de coordenação e de controle de todos os

empreendimentos da Prefeitura."

"A execução das obras e serviÇos públicos municipais está sujeita, portanto,

em toda a sua plenitude à direção do prefeito, sem interferência da Câmara, tanto no

que se refere às atividades internas das repartições da prefeitura (serviÇos

burocráticos ou técnicos) quanto às atividades externas (obras e serviços públicos)

que o município realiza e põe a disposição da coletividade" .

Nesse diapasão, leis que disponham sobre a organizaÇão e funcionamento da

administraÇão pública, criando atribuições a órgãos do Poder Executivo, devem ter

origem no Executivo nos termos da Constituição Estadual que se aplicam ao

tt/lunicípio em Íazão do princípio da simetria (art. 29, caput da CF).

Art. 90 - Compete privativamente ao Governador do Estado

ll - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior do

Poder Executivo;

V - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta

Constituição;

XIV - dispor, na forma da lei, sobre a organizaÇão e a atividadê do Poder

Executivo; (... )

Constrtuição Estadual do Estado de Minas Gerais:

(.)

(.)

()

https://www.updf.com/?satvw=9


{l
,*

CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ: 15.033.151/000'l -13

Avenida Padre Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafim Peixoto
José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:

camaraj raydan@yahoo.com.br
O projeto de lei em exame adentrando, assim, em seara própria e privativa do

Cheíe do Poder Executivo acaba por íerir o princípio constitucional da separação

dos poderes que, assim, está disposto no art. 1',§3' da Lei Orgânica do Município

de José RaydaniMG "Os poderes, executivo e legislativo são independentes e

harmônicos vedados a delegação de poderes entre si".

A respelto sobre caso semelhante já se pronunciou o Tribunal de Justiça do

Rio Grande do sul: AÇÃo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI

MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. E inconstitucional a Lei

Municipal no 12107, de iniciativa do Poder Legislativo de Guaporé, que inclui o estudo

de língua estrangeira italiana (dialeto) no currículo das Escolas de Ensino

Fundamental da rede pública municipal. Vício de origem. (...) (Ação Direta de

lnconstitucionalidade No 7 00223407 56, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS,

Relator: Leo Lima, Julgado em 19/05/2008)

AÇÃO DTRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. IVUNICÍPlO DE NOVO

HAIVBURGO. LEI IVUNICIPAL. INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. INSERÇÃO

DE AULAS DE XADREZ NA GRADE CURRICULAR DA REDE DE ENSINO. VÍCIO

FORI\,'IAL E ÍMATERIAL. Lei n." 3.036/2017 do tt/unicípio de Novo Hamburgo, que

institui como matéria curricular o ensino do logo de xadrez nas escolas municipais

de ensino fundamental, como suporte pedagógico para outras disciplinas. Lei de

iniciativa do Poder Legislativo. Lei que padece de vício formal e material, na medida

em que o Poder Legislativo l\rlunicipal invadiu a seara de competência do Poder

Executivo It/unicipal, pois aÍronta dispositivos constitucionais que alcançam ao Chefe

do Poder Executivo a iniciativa privativa para editar leis que disponham sobre a

criação, estruturação e atribuiçóes de Secretarias e órgãos da Administração

Pública. Presença de vícios de inconstitucionalidade de ordem formal e material, por

aíronta aos artigos 8o, 10, 60, inciso ll, alínea d , 82, incisos ll, lll e Vll, 149, incisos l,

ll e lll, e 154, incisos I e ll, todos da ConstituiÇâo Estadual. JULGARATV

PROCEDENTE. UNÂNllVE. (AÇão Direta de lnconstitucionalidade N" 700748896'19,

Wo,-
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Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em

12t03t2018)

No mesmo sendo, colaciona-se alguns julgados do Tribunal de Justiça de São

Paulo

LEI l\4UNICIPAL No 3.696/20í4 - Ítrlunicípio de lVirassol - iniciativa parlamentar

LEI QUE DISPÕE SOBRE A obrigatoriedade da educação política e social no

currículo escolar das Escolas da rede municipal de ensino de Mirassol e dá outras

providências - lnvasão da competência reservada ao Chefe do Poder Executivo -

lngerência na Administração do Município - VÍcio de iniciativa configurado - Violação

ao Princípio da Separação de Poderês - CriaÇão de despesas sem a indicação da

fonte de custeio - Violação dos artigos 5o, 24, §2oe 2, 25, 47, ll e XlV, 144 e 176, l,

Da Constituição do Estado DE SÃO PAULO - Precedentes - lnconstitucionalidade

reconhecida (ADl n" 2017044-76.2015.8.26.0000 - TJ-SP, Relator(a): João Negrini

Filho. Comarca: São Paulo. Orgão julgador: Orgão Especial, Data do julgamento:

1 6/09/20 1 5, Data de publicaÇão: 17 I 091201 5, Data de registro: 17 1091201 5).

Em caso lei de iniciativa parlamentar de conteúdo similar, ou seja, leitura da

bíblia o TJ/RS reconheceu a inconstitucionalidade formal e material conforme

precedente assim ementado:

AÇÃO DTRETA DE TNCONSTTTUCIONAL!DADE. LEr N" 2.í66/2020 DO

IVUNICíPIO DE XANGRI-LÁ. LEITURA BíBLICA OBRIGAI-ORIA NAS ESCOLAS

PÚBLICAS MUNICIPAIS. INICIATIVA PARLAMENTAR.

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. LAICIDADE DO ESTADO.

LIBERDADE RELIGIOSA. LIBERDADE ACADÊMICA. PLURALISMO.

INCONSTITUCIONALIDADE IVATERIAL. 1. Lei ÍVlunicipal n'2.16612020, que torna

obrigatória a leitura bÍblica nas escolas públicas do lvlunicípio de Xangri-lá. 2.

lnconstitucionalidade formal orgânica. Lei de autoria parlamentar. Normativa que

viola competência legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal para

dispor sobre as atribuiÇões das Secretarias e órgãos da Administração Pública.

lnterferência direta nas atividades das escolas, órgãos públicos, e na atuação dos
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professores, agentes públicos municipais, todos vinculados à secretaria Municipal

de Educação. As diretrizes educacionais de instituição pública de ensino são

assunto inerente à Administraçáo Municipal, cuja direção, organização e

funcionamento é atribuição do chefe do Executivo. Transgressão do princípio da

harmonia e independência entre os Poderes. Afronta aos arts So, í0, 60, ll' "d"' 82'

ll, lll e Vll, da cEi89. 3. lnconstitucionalid ade material- o ensino religioso nas

escolas públicas pode ser confessional, desde que a matrícula sela facultativa, e o

currículo escolar deve contemplar todas as confissões religiosas, visando equilÍbrio

entre a liberdade religiosa e a laicidade do Estado. Precedente do sTF. A

obrigatoriedade da leitura de passagem da bíblia - livro sagrado de grupos religiosos

específicos - em escolas públicas do l\,4unicípio viola a laicidade do Estado e a

liberdade religiosa, mormente no que concerne ao dever de tratamento igualitário de

todas as religiões pela Administração, que é consectário lógico daqueles. o Estado

tem o dever de assegurar o respeito à diversidade cultural religiosa e à pluralidade

confessional. Afronta aos arts. 50, caput e Vl, 19, l, 2'10, §1"' da CF/88 Normas

destinadas a todos os entes federativos. 4. lnconstitucionalidade material. A

ingerência que privilegia uma única doutrina religiosa no currÍculo escolar, ofende a

liberdade acadêmica, a previsão de gestão democrática do ensino, a liberdade de

aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; assim como

o pluralismo de ideias e concepÇões pedagógicas. Afronta aos arts. 5o' lX, e 206, ll,

lll e VI, da CFl88. Normas de reproduÇão obrigatória. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNANIME.(Direta de

Inconstitucionalidade, No 70084791540, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS,

Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em:27 08-2021)

Ainda que o proieto preveja que a participação não seja obrrgatÓria entendo

que a situação não se altera. E, no mínimo, ter-se-ia a inconstitu cionalidade formal,

por vício de iniciativa.

d//4-,

lsso posto, entendo que a proposição em questão é inconstitucional
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Este é o parecer, à consideração superior

ldhà-
Dra. Karina de Souza Dias

oABlvc 20í 338

Procuradora Legislativa da Câmara Municipal de José Raydan/lVG
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PROJETO OELÉt 111 t'l' 2025

EMENTA: DISPÔE SOBRE LEITURA BíBUCA COMO

RECURSO PARADTOÁTICO NAS ESCOLAS

PÚ8LICAS DO MUNICIPIO DE JOSÉ RAYDAN - MG.

A .1 o - A leitura da bíblia sagÍada podgrá ser rsalizada nas escolas

recuÍso paradidático pâÍa a disseminagão cultural, hist&icá, geográítca e

de seu conteúdo.

ParágraÍo único. As histoÍias bÍblicas utilizadas deveÉo auxiliar os proi

de ensino conehtos nas áreas de história, literalura, ensino religioso, a

bem como outras atMdades pedagógicas complementares pertinenle§,

Art. 2! - Nenhum aluno poderá ssr obrigado a participar das atividadss

esta lei. sendo garantida a Uberdade religiosa nos termos da

An. 3o - O poder executivo estabelecerá os critêrios,

viabilizat a leitura da biblia segrada,

Aí1. 4ó -As despesas com a

orçamentiirias próprias, su

Aí.5o-Estalei

José Raydan

Scanned with

GB CamScanner

N
N
\
N

T
Vereador Adrllaon Vl.gás dG Olivôlía

M06 - ilovlmsntq Oomocrátlco Blasileiro ' JR

Voroador Jurucy do OÍlvelra

ârDB - Movirnsnto Oemocniilco EraaíhlíÕ - JR

https://www.updf.com/?satvw=9


\

à'

à
3

Li
\§
,F'\)

§
h
à<.
L
§(.
§

tu
?

JUSTIFICATIVA

o presente projeto de rei tem como objetivo incruir a reitura da BÍbria sagrada nas
escolas públicas Çomo recurso didático para a disseminação de conteúdos culturais,
históricos, geográficos e arqueológiços presentes em seu texto.
De acordo com o Guinnes s worrd Recordsl, a Bíbria sagrada é o rivro mais rido e
distribuído do mundo, çom birhões de exemprares vendidos ou distribuídos ao rongo
da história. Esse Íato, por si só, já confere a este livro uma importância singurar no
cenário literário e educacional mundial. No entanto, sua relevância vai muito além da
quantidade de exemplares distribu ídos.

A Bíblia é, além de um rivro sagrado para os cristãos, uma fonte histórica que
apresenta descrições detarhadas cle épocas remotas. Diversos rivros que a compÕem
são classificados como históricos, narrando a trajetória do povo de lsrael com riqueza
de detalhes. Da mesma forma, os quatro primeiros rivros do Novo Testamento -Mateus, Marcos, Lucas e João - registram a vida e os ensinamentos de Jesus cristo,
figura central da fé cristã e uma das personaridades mais influentes da história da
humanidade.

E também da Bíbtia que derivam muitos dos princípios morais e éticos que
influenciaram a formação da sociedade ocidentar, como a varorizaçáo da inocência
das crianças (Mateus 19:14), o exercício do perdão (Marcos 11:25_26) e o amor ao
próximo (lVlateus 22:34-40).

Portanto' mais do que um rivro rerigioso, a BÍbria sagrada consiitui-se em um
importante instrumento de acesso a conteúdos de varor histórico, curturar, firosóÍico,
arqueológico e moral. Por essa razão, entendemos que será extremamente proveitoso
que os estudantes tenham contato com esse conteúdo, caso seus responsáveis legais
considerem pertinente.

Assim, contamos com o apoio e o voto favoráver de cada um dos nobres coregas para
que possamos contribuir ainda mais para a qualidade da educação e do ensino em
nossa cidade.

t httpg:/i wwv.gu in n essvr'o rlcjlecqrd s.com,brlworld-recorcis/best-settLng-book-of-no| -
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PROJETO DE LE! N.2025

EMENTA: DISPÔE SOBRE LETTURA BíBLICA COMO
RECURSO PARADIDÁTICO NAS ESCOLAS
PÚBLIGAS Do MUNIciPIo DE JoSE RAYDAN - MG.

Art.1 o - A leitura da bíblia sagrada poderá ser realizada nas escolas públicas camo

recurso paradidático para a disseminação cultural, histórica, geográfica e arqueológica

de seu conteúdo.

Parágrafo único. As histórias bíblicas utilizadas deverão auxilíar os projetos escolares

de ensino correlatos nas áreas de história, literatura, ensino religioso, artes e filosofia,

bem como outras atividades pedagógicas complementares pertinentes.

Ar1.2o - Nenhum aluno poderá ser obrigado a participar das atividades relacionadas a

esta lei, sendo garantida a Liberdade religiosa nos termos da Constituição Federal.

Art. 30 - O poder executivo estabelecerá os critérios, diretrizes e estratégias para

viabilizar a leitura da bíblia sagrada, conforme estabelecido no artigo 1 o desta lei.

Art. 4o -As despesas com a exêcuÇão da presente lei correram por conta de dotações

orçamentárias próprras, suplementadas se necessário.

Art. 5 o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

José Raydan - MG, 15 de abril de 2025.

Vereador Adeilson Viegas de Oliveira

MDB - Movimento Democrático Brasileiro - JR

N
\

§

o

.§r.xa-C-. \ )),^<-.'
Vereador Juracy de Oliveira

MDB - Movimento Democrático Brasileiro - JR

I
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CÂMARA T$UNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
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Avenida PadÍê Luaz Baroso, no 33, Bairro Serafim Peixoto
José Raydan - Estedo dê inas Gerais, endeÍ€ço eletrônico:

camarajraydan@yahoo.com.br
PARECER JURíDrcO N" 1í12025 do Proieto de Lei n" 14//2025

REQUERENTE: Presidente, vereador Heuller Mariano Gonçalves.

ASSUNTO: CONTROLE PRÉVIO DE LEGALIDADE DO PROJETO DE LEI N" 16/2025,

de autoria do Poder Legislativo Municipal.

EMENTA: DISPÔE SOBRE LEITURA BIBLICA COMO RECURSO PARADIDATICO

NAS ESCOLAS PUBLICAS DO MUNICÍPIO DE JOSÉ RAYDAN - MG.

RELATORlO

Os Vereador Juracy de Oliveira, Adeilson Viegas de Oliveira e Heuller Mariano

Gonçalves, apresentaram o Projeto de Lei n" 1412025 à Câmara Municipal,

objetivando dispor "soBRE LEITURA BÍBLICA COMO RECURSO PARADIDÁTICO

NAS ESCOLAS PÚBLICAS DO MUNICiPIO DE JOSE RAYDAN _ MG".

O presente parêcer foi requerido pelo Vereador Presidente Heuller Mariano

Gonçalves para devida análise, sob o prisma da legalidade. Cumpre esclarecer, por

oportuno, que esta Procuradoria Legislativa tem a incumbência de ORIENTAR os

nobres vereadores acêrca da constitucionalidade dos projetos de lei ora submetidos

a apreciação desta Casa, não retirando-se a imprescindibilidade do parecer da

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, uma vez que esta possui

competência para maniÍestar sobre aspectos constitucionais, legal, regimental,

gramatical e logico de todas as proposições que tramitam na Casa, consoante

determina o artigo 57 do Regimento lnterno.

É o breve relato dos fatos. Passa-se à apreciaçâo.

FUNDAMENTAÇÃO

I r,r
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Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: (...)

lll - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; (...)

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio

devem ter base nacional comum, a ser complêmentada, em cada sistema de ensino

e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas

características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos

educandos.

Att. 27. Os conteúdos cuniculares da educação básica observarão, ainda, as

seguintês diretrizes:

| - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos

cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática; (...).

Consideradas, desse modo, as diretrizes e bases nacionais estabelecidas nas

normas federais, o Município tem autonomia para decidir sobre as matrizes

curriculares das escolas de seu sistema de ensino. Assim, do ponto de vista material

não se vislumbra nenhum óbice à tramitação do projeto, uma vez que trata de assunto

de competência municipal.

No entanto, sob o aspecto formal o projeto de lei apresenta vício de

inconstitucionalidade, uma vez quê cuida de matéria tipicamente administrativa.

A respeito, Hely Lopes Meirelles, leciona:

"As atribuições do prefeito, como administrador-chefe do Município,

concentram-se basicamente nessas três atividades: planejamênto, organização e

GÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
Ci{PJ: í5.033.í5írqlOí-í3

Avenida Padrc Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafim Pêixoto
Jo-sé Raydan - Estado de finas Gêrãis, êndêrêço elêtÍônico:

camarajraydan@yahoo.com. br
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direção de serviços e obras da Municipalidade. Para tanto, dispõe de poderes

correspondentês de comando, de coordenação e de controle de todos os

empreendimentos da Prefeitura."

"A execução das obras e serviços públicos municipais está sujeita, portanto,

em toda a sua plenitude à direção do prefeito, sem interferência da Câmara, tanto no

que se refere às atividades internas das repartições da prefeitura (serviços

burocráticos ou técnicos) quanto às atividades externas (obras e serviços públicos)

que o município realiza e põe a disposição da coletividade" .

Nesse diapasáo, leis que disponham sobre a organização e funcionamento da

administraçâo pública, criando atribuições a órgãos do Poder Executivo, devem ter

origem no Executivo nos termos da Constituição Estadual que se aplicam ao Município

em razâo do princÍpio da simetria (art. 29, caput da CF).

Constituição Estadual do Estado de Minas Gerais:

Art. 90 - Compete privativamente ao Governador do Estado:

ll - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior do

Poder Executivo;

V - iniciar o procêsso legislativo, na forma e nos casos previstos nesta

ConstituiÉo;

XIV - dispor, na forma da lei, sobre a organização e a atividade do Poder

Executivo; (...)

O projeto de lei em exame adentrando, assim, em seara própria e privativa do

Chefe do Poder Executivo acaba por ferir o princípio constitucional da separação dos

poderes que, assim, está disposto no art, 1",§3" da Lei Orgânica do Município de José

(...)

(...)

(...)
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Raydan/MG "Os poderes, executivo e legislativo são independentes e harmônicos

vedados a delegação de poderes entre si".

A respeito sobre caso semelhante já se pronunciou o Tribunal de Justiça do Rio

Grande do Sul: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL.

TNCONSTTTUCIONALIDADE FORMAL. É inconstitucional a Lei Municipal no 12107, de

iniciativa do Poder Legislativo de Guaporé, que inclui o estudo de lÍngua estrangeira

italiana (dialeto) no currículo das Escolas de Ensino Fundamental da rede pÚblica

municipal. Vício de origem. (...) (Açao Direta de lnconstitucionalidade No

7002234i0756, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leo Lima, Julgado

em 19/0512008)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICIPIO DE NOVO

HAMBURGO. LEI MUNICIPAL. INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. INSERÇÁO

DE AULAS DE XADREZ NA GRADE CURRICULAR DA REDE DE ENSINO. VICIO

FORMAL E MATERIAL. Lei n.o 3.03612017 do Município de Novo Hamburgo' que

institui como matéria curricular o ensino do jogo de xadrez nas escolas municipais de

ensino fundamental, como suporte pedagógico para outras disciplinas. Lei de iniciativa

do Poder Legislativo. Lei que padecê de vício formal e material, na medida em que o

Poder Legislativo Municipal invadiu a seara de competência do Poder Executivo

Municipal, pois afronta dispositivos constitucionais que alcançam ao Chefe do Poder

Executivo a iniciativa privativa para editar leis que disponham sobre a criaçáo,

estruturação e atribuições de Secretarias e órgáos da Administraçáo Pública.

Presença de vícios de inconstitucionalidade de ordem formal e material, por afronta

aos artigos 8o, 10, 60, inciso ll, alínea d , 82, incisos ll, lll e Vll, 149, incisos I, ll e lll,

e 154, incisos I e ll, todos da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE.

UNÂNIME. (AÉo Direta de lnconstitucionalidade No 700748896í9, Tribunal Pleno,

Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 1210312018)

Paulo

No mesmo sendo, colaciona-se alguns julgados do Tribunal de Justiça de São
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LEI MUNICIPAL N'3.69612014 - Município de Mirassol - iniciativa parlamentar

- LEI QUE DISPÔE SOBRE A obrigatoriedade da educação política e social no

currículo escolar das Escolas da rede municipal de ensino de Mirassol e dá outras

providências - lnvasão dâ competência reservada ao Chefe do Poder Executivo -

lngerência na Administraçáo do Município - Vício de iniciativa configurado - Violação

ao Princípio da Separação de Poderes - Criaçâo de despesas sem a indicação da

fonte de custeio - Violação dos artigos 50, 24, §2oe 2,25,47,11 e XlV, 1M e 176,1, Da

Constituição do Estado DE SÃO PAULO - Precedentes - lnconstitucionalidade

reconhecida (ADl no 2017044-76.2015.8.26.0000 - TJ-SP, Relator(a): João Negrini

Filho, Comarca: São Paulo, Ôrgão julgador: Órgão Especial, Data do julgamento:

1 6/09120 1 5, Data de publicaçã o: 17 I 09 DO1 5, Data de registro: 17 I 09 120 1 5).

Em caso lei de iniciativa parlamentar de conteúdo similar, ou seja, leitura da

bíblia o TJ/RS reconheceu a inconstitucionalidade formal e material conforme

precedente assim ementado:

AÇÃO DTRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI No 2.166/2020 DO

MUNICIPIO DE XANGRI-ú, LEITURA BíBLICA OBRIGATÓRA NAS ESCOLAS

PÚBLIGAS MUNICIPAIS. INICIATIVA PARLAMENTAR. INCONSTITUCIONALIDADE

FORMAL E MATERIAL. LAICIDADE DO ESTADO, LIBERDADE RELIGIOSA.

LIBERDADE ACADÊMICA. PLURALISMO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL.

1. Lei Municipal no 2.166/2020, que torna obrigatória a leitura bíblica nas escolas

públicas do Município de Xangri-lá. 2. lnconstitucionalidade formal orgânica. Lei de

autoria parlamentar. Normativa que viola competência legislativa privativa do CheÍe

do Poder Executivo Municipal para dispor sobre as atribuiçÕes das Secretarias e

órgãos da Administração Pública. lnterferência direta nas atividades das escolas,

órgãos públicos, ê na atuaçâo dos professores, agentes públicos municipais, todos

vinculados à Secretaria Municipal de Educação. As diretrizes educacionais de

instituição pública de ensino são assunto inerente à Administração Municipal, cuja

direção, organizaçáo e funcionamento é atribuição do Chefe do Executivo.

Transgressâo do princípio da harmonia e independência entre os Poderes. Afronta

aos arts. 80, 10, 60, ll, "d", 82, ll, lll e Vll, da CE/89. 3. lnconstitucionalidade matêrial.
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O ensino religioso nas escolas públicas pode ser confêssional, desde que a matrícula

seja facultativa, e o cuÍriculo escolar deve contemplar todas as confissões religiosas,

visando equilíbrio entre a liberdade religiosa e a laicidade do Estado. Precedente do

sTF. A obrigatoriedade da leitura de passagem da bíblia - livro sagrado de grupos

religiosos específicos - em escolas públicas do Município viola a laicidade do Estado

e a liberdade religiosa, mormente no que concerne ao dever de tratamênto igualitário

de todas as religiões pela Administraçáo, que é consectário lógico daqueles. o Estado

tem o dever de assegurar o respeito à diversidade cultural religiosa e à pluralidade

confessional. Afronta aos arts. 50, caput e Vl, 19, l, 210, §1o' da CF/88. Normas

destinadas a todos os entes federativos. 4. lnconstitucionalidade material. A

ingerência que privilegia uma única doutrina religiosa no currículo escolar, ofende a

liberdade acadêmica, a previsão de gestão democrática do ensino, a liberdade de

aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; assim como

o pluralismo de ideias e concepções pedagÓgiÉs. AÍronta aos arts. 50, lX, e 206, ll'

lll e Vl, da CFl88. Normas de reprodução obrigatÓria. AÇÃo DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.(DiTEIA dC

lnconstitucionalidade, No 70084791540, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS,

Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em:27 A8-2O21)

--*$ Ainda que o proieto preveja que a participação não seja obrigatória entendo

que a situação não se altera. E, no mínimo, ter-se-ia a inconstitucionalidade formal,

por vício de iniciativa.

lsso posto, entendo que a proposição em questão é inconstitucional

Este é o parecer, à consideração superior.

Dra. Karina de Souza Dias
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oABMG 201338

Procuradora Legislativa da Câmara Municipal de José Raydan/MG.
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